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ATOS ADMINISTRATIVOS – ELEMENTOS OU REQUISITOS II

DELEGAÇÃO

► Vícios

a) Usurpação de função ocorre quando uma pessoa se faz passar por agente. O usurpa-
dor comete crime definido no art. 328 do CP. A doutrina considera o ato praticado pelo usur-
pador como ato inexistente.

b) Funcionário de fato/agente putativo: função de fato ocorre quando a pessoa que prati-
cou o ato está irregularmente investida no cargo.

Exemplo: servidor foi nomeado para cargo com a apresentação de diploma falso. Os atos 
praticados durante o período em que esse servidor que fraudou são tidos como válidos, a 
despeito dessa irregularidade, pois os atos administrativos são presumivelmente legais. 

c) Ocorre abuso de poder na modalidade excesso de poder ou de competência quando o 
agente, embora competente, excede os limites dessa.

Exemplo: o agente tem poder para aplicar suspensão de 30 dias, mas aplica suspensão 
de 60 dias. Nesse caso, a decisão será anulada e o agente será responsabilizado.

Abuso de poder é um gênero que comporta as espécies: excesso de poder e desvio de 
finalidade

DIRETO DO CONCURSO

1.	 (CESPE/INSS/TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL/2022) A respeito dos serviços públi-
cos, do controle e responsabilização da administração, da improbidade administrativa e 
do processo administrativo, julgue o próximo item.
A delegação de competência de um titular a outro depende da existência de subordina-
ção hierárquica.

COMENTÁRIO

A delegação de competência independe de subordinação hierárquica.
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2.	 (QUADRIX/CRA-PR/ADVOGADO/2019) No que concerne aos atos administrativos, jul-
gue o item a seguir.
Para a doutrina que os admite, os chamados atos administrativos inexistentes são 
aqueles que, embora reúnam todos os elementos qualificadores, são praticados com 
ofensa à legalidade.

COMENTÁRIO

O ato inexistente não nenhuma expressão no direito, por isso, não há que se falar em 
legalidade.

3.	 (CESPE/MPC-SC/TÉCNICO EM CONTAS PÚBLICAS/2022) Maria, servidora pública 
de determinada autarquia estadual, aplicou advertência a Caio, seu subordinado, por 
este ter praticado ato que não era de sua atribuição legal. Inconformado com a punição, 
Caio impetrou mandado de segurança visando anular a pena administrativa aplicada. 
Acerca dessa situação hipotética, julgue o item seguinte.
Considerando que Caio realmente tenha atuado fora dos limites de sua competência 
legal, é correto afirmar que o ato administrativo por ele praticado apresentou vício de 
competência. 

COMENTÁRIO

No caso em questão, houve vício de competência.

4.	 (FGV/MPE-RJ/TÉCNICO DO MP/2019) Imagine as situações hipotéticas abaixo em 
que o Procurador-Geral de Justiça pratica ato administrativo, delegando sua atribui-
ção para o:
I. Subprocurador-Geral de Justiça de Assuntos Cíveis e Institucionais ajuizar represen-
tação por inconstitucionalidade em relação à lei X do Município Y;
II. Diretor de Recursos Humanos decidir recursos administrativos. Em matéria de 
delegação de competência, de acordo com a Lei n. 9.784/99 e com a doutrina de 
Direito Administrativo:
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a.	os atos I e II estão viciados, pois o Procurador-Geral não pode delegar qualquer tipo 
de competência;

b.	os atos I e II estão viciados, pois o Procurador-Geral não pode delegar sua compe-
tência originária;

c.	o ato I é válido e o II está viciado, pois não pode ser objeto de delegação decisão de 
recursos administrativos por expressa vedação legal;

d.	o ato II é válido e o I está viciado, pois não pode ser objeto de delegação ato de ajui-
zamento de medida judicial por expressa vedação legal;

e.	os atos I e II estão válidos, pois o Procurador-Geral pode delegar qualquer tipo de 
competência, mediante ato expresso e formal volitivo de renúncia.

COMENTÁRIO

I. Essa competência pode ser delegada.
II. Essa competência não pode ser delegada.

5.	 (QUADRIX/CREA-GO/ADVOGADO/2019) Quanto às agências reguladoras, aos pode-
res da Administração, à responsabilidade civil do Estado e ao controle jurisdicional dos 
atos administrativos, julgue o item.
Ainda que discricionário, o ato de delegação, quando prevista a sua duração, não pode 
ser revogado a qualquer tempo pela autoridade delegante.

COMENTÁRIO

A delegação pode ser revogada a qualquer momento.

6.	 (CESPE/FUMPRESP-EXE/ANALISTA DE PREVIDÊNCIA/2022) Acerca de atos admi-
nistrativos, julgue o item a seguir.
A incompetência é um vício que pode comprometer os atos administrativos, sendo ca-
racterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou

7.	 (CESPE/FUMPRESP-EXE/ANALISTA DE PREVIDÊNCIA/2022) Acerca de atos admi-
nistrativos, julgue o item a seguir.
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A função de fato ocorre quando o agente público que pratica o ato administrativo está 
irregularmente investido no cargo, emprego ou função, mas toda a situação tem apa-
rência de legalidade, o que torna o ato válido, especialmente para proteger a boa-fé do 
administrado. 

8.	 (CESPE/DPE-RS/DEFENSOR PÚBLICO/2022) Com relação aos atos administrativos, 
julgue o item que se segue.
Na delegação e na avocação de competência administrativa, é imprescindível a exis-
tência de vínculo formal de hierarquia entre os órgãos administrativos envolvidos.

COMENTÁRIO

A delegação independe de hierarquia.

9.	 (CESPE/SECONT-ES/AUDITOR/2022) Acerca do processo administrativo, julgue o 
item que se segue.
A competência, no âmbito dos processos administrativos, poderá ser renunciada em 
parte por um órgão administrativo em favor de outro, quando for conveniente, em razão 
de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial, ainda que 
os órgãos não sejam hierarquicamente subordinados.

COMENTÁRIO

A competência é irrenunciável. É possível delegação de competência, mas não renúncia.
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GABARITO
	 1.	 E
	 2.	 E
	 3.	 C
	 4.	 c
	 5.	 E
	 6.	 C
	 7.	 C
	 8.	 E
	 9.	 E

��Este material foi elaborado pela equipe pedagógica do Gran Concursos, de acordo com a aula pre-
parada e ministrada pelo professor Rodrigo Cardoso. 
A presente degravação tem como objetivo auxiliar no acompanhamento e na revisão do conteúdo 
ministrado na videoaula. Não recomendamos a substituição do estudo em vídeo pela leitura exclu-
siva deste material.


